7
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 02/2005                PARECER CEE Nº 137/06



[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº : 02/2005 – reautuado em 10-02-06 -anexo 3 cadernos espirais

INTERESSADO

: Fundação Bradesco/Osasco
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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1HISTÓRICO

Mediante documentação protocolada em 08-02-06, a Fundação Bradesco pede autorização para instalar dois novos postos de curso a distância para jovens e adultos, de ensino médio e de fundamental, respectivamente, junto às empresas:

- BB Transportes e Turismo Ltda, situada na Rua dos Melos, 125, Vila Eunice, Jandira/SP, a partir do 1º semestre de 2006, de nível médio, destinando-se aos funcionários da empresa, tendo a coordenação de Paula Maria Silvestre Prado e sob a responsabilidade da sede/Osasco;

- Expresso Campibus Ltda, situado na Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença, s/nº, Bairro Parque Santa Bárbara, Campinas/SP, a partir do 1º semestre de 2006, de nível fundamental, destinado aos funcionários da empresa, tendo a coordenação de Josiane Heloisa de Campos Lourenço e sob a responsabilidade de sede/Campinas.

Esclarece a Fundação Bradesco que foi recredenciada pelo Parecer CEE nº 259/05, que também autorizou a continuidade de sua credencialização para a realização de exames finais de seus alunos e de alunos provenientes de outras instituições.
1.2. APRECIAÇÃO

A matéria, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, está disciplinada pela Deliberação CEE n° 41/2004.

Destaque-se, de seu Artigo 6°:

“Art. 6º - O funcionamento de curso somente poderá ocorrer após a devida autorização do CEE.

... ... ... 

“§ 3º – A criação de novas subsedes e postos, não previstos no projeto originalmente credenciado, condiciona-se à prévia autorização deste Conselho, sendo vedada aos postos a realização de exames finais. 

“§ 4º – Uma vez aprovadas pelo CEE, as novas subsedes e postos, bem como os respectivos cursos, serão instalados após manifestação do órgão próprio de Supervisão, que dará publicidade ao ato e ciência ao Conselho e ao órgão pertinente da Secretaria da Educação, para fins de cadastro. 

... ... ...

“§ 6º – As Diretorias de Ensino às quais se jurisdicionam a sede e as unidades de extensão da instituição autorizada articular-se-ão para sua adequada supervisão”.

A Indicação CEE n° 42/2004, fundamentando a referida Deliberação, contém explicitações, dentre as quais o entendimento relativo às unidades admissíveis, de que são lembrados alguns pontos, a seguir.

A sede, claramente definida, é entendida como unidade central da instituição. 

Nela deve permanecer, referente a ela própria e a todas as suas unidades, sob responsabilidade de Direção qualificada competente toda a documentação pertinente à regularidade da vida escolar de todos os alunos, suas avaliações e certificações, incluindo necessariamente o número do documento de identidade oficial, a data de nascimento e a data de matrícula de cada aluno. 

Responsabiliza-se a sede, portanto, pela regularidade dos atos dela própria, das subsedes e postos, bem como por todo o arquivo da documentação escolar, incluindo comprovantes de matrícula, freqüência, estágios, currículos, planos, atas, registros de avaliação e, ainda, pela expedição de atestados, declarações, certificados e diplomas, de conformidade com os requisitos estabelecidos para os cursos mantidos. 

O registro das ações de todas as unidades descentralizadas deve constar, portanto, da documentação da sede, sob responsabilidade da Direção da instituição respectiva. 

A subsede é unidade de extensão vinculada à sede, cuja existência ou eventual intenção de instalação deve constar do projeto pedagógico componente do pedido de credencialização ou autorização. O ato de autorização indica as atividades a serem desenvolvidas na subsede, especificando-as de conformidade com o disposto na Deliberação CEE nº 41/04. 

Assinale-se que cada subsede deve ter Direção e Corpo Docente respectivos e localização fixa, claramente indicada. Caso a intenção de sua criação não conste do projeto original, o respectivo pedido deverá ser submetido a novo parecer do Conselho Estadual de Educação, com antecedência mínima de 90 dias. Mediante aprovação deste Conselho, a Diretoria de Ensino, ou órgão competente da jurisdição, ao emitir o ato de autorização, fará a correspondente comunicação a este Conselho e aos órgãos pertinentes da Secretaria Estadual da Educação, para cadastro, e previsão dos exames, nos casos em que a instituição está credencializada para sua realização.

A extinção de subsede também deve ser previamente informada a este Conselho e aos órgãos pertinentes da Secretaria da Educação, para cadastro e providências de sua competência. 

O posto é uma extensão de sede ou subsede de instituição, cuja criação, solicitada com antecedência mínima de 90 dias, pode ser aprovada por este Conselho, devendo destinar-se a uma demanda específica ou, ainda, a uma necessidade de caráter transitório. O ato de autorização deve indicar as atividades a serem desenvolvidas no posto, de conformidade com a Deliberação CEE nº 41/04. 

A autorização e credencialização, nesses casos, valerá para prazo determinado, com duração máxima de dois anos, podendo ser renovada pela Diretoria de Ensino ou jurisdição responsável, após avaliação e parecer de Comissão de Supervisores, havendo justificação da instituição. 

Assim como para as subsedes a existência de postos e a intenção de sua futura implantação devem constar do projeto aprovado pelo Conselho Estadual de Educação e, quando isto não ocorra, sua criação dependerá de novo parecer favorável deste Conselho, para que o órgão competente possa autorizar a instalação, que será comunicada ao CEE e aos órgãos pertinentes da Secretaria de Estado da Educação, para cadastro e previsão de exames. 

Para a autorização de posto, será fator relevante à situação geográfica, particularmente quanto a sua distância à sede ou subsede respectiva, considerando-se a efetiva possibilidade de a ele comparecer, respondendo por seus atos, a Direção responsável pela sede ou subsede de que é extensão, assistida pelos profissionais participantes da respectiva atividade. 

O ato de autorização do posto deve ser publicado no Diário Oficial do Estado, indicando seu endereço completo, curso a ser oferecido, prazo de validade da autorização, nome, cargo e documento de identidade de seu responsável, horário de funcionamento e, quando for o caso, cronograma dos exames previstos, de conformidade com a orientação vigente, sendo vedada aos postos a realização de exames finais. 

Como informa a digna Assistência Técnica, a instituição interessada comunicou que realizará exames finais, para o Ensino Fundamental, em 01-04-2006 e, para o Ensino Médio em 08 e 09-04-2006.

A extinção de postos deve ser previamente informada a este Conselho e aos órgãos pertinentes da Secretaria de Estado da Educação, para providências de sua competência, assim como ocorre com as subsedes. 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 fica autorizada, durante o período de dois anos, a instalação de postos de Ensino Médio e de Ensino Fundamental a distância, via teleducação, da Fundação Bradesco, respectivamente, nas empresas:

- BB Transportes e Turismo Ltda., situada na Rua dos Melos, 125, Vila Eunice, Jandira/SP, a partir do 1º semestre de 2006, destinando-se a Ensino Médio a Distância, via teleducação, aos funcionários da empresa, tendo a coordenação de Paula Maria Silvestre Prado, RG 16152714-0, e sob a responsabilidade da sede/Osasco;

- Expresso Campibus Ltda., situada na Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença, s/nº, Bairro Parque Santa Bárbara, Campinas/SP, a partir do 1º semestre de 2006, Ensino Fundamental a Distância, via teleducação, destinado aos funcionários da empresa, tendo a coordenação de Josiane Heloisa de Campos Lourenço, RG 35345371-7, e sob a responsabilidade de sede/Campinas.

2.2 O horário de funcionamento dos postos referidos no item 2.1 é: BB Transportes e Turismo Ltda., das 18h00 às 20h00, de 2ª a 6ª feira, ministrando Ensino Médio; Expresso Campibus Ltda., das 8h30 às 10h30 e das 19h00 às 21h00, de 2ª a 6ª feira, ministrando Ensino Fundamental.

2.3 Nos postos não serão realizados exames finais, cuja data prevista pela instituição, em abril, para o Ensino Fundamental, é 01-04-2006, e, para o Ensino Médio, 08 e 09-04-2006.

2.4 Este Conselho fica ciente de que os postos de educação a distância do Grupo Virgolino de Oliveira, em Palmares/SP e Ariranha/SP, vinculados à sede Campinas, Estrada Velha de Indaiatuba Km 3,5 /Campinas, autorizados pelo Parecer CEE nº 259/05, passarão a ser vinculados à sede Marília, situada na Av. Benedito Alves Delfino s/nº, Palmital/ Marília. 
2.5 Os novos postos e cursos serão instalados mediante manifestação dos órgãos próprios de Supervisão, que comunicarão o fato a este Conselho e à Secretaria da Educação, para finalidade de cadastro.

2.6 Envie-se cópia deste Parecer à Fundação Bradesco/Osasco e ao Gabinete da Secretária de Estado da Educação.

São Paulo, 11 de março de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de março de 2006.

a)Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos

no exercício da Presidência nos termos do artigo

13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

A Consª. Ana Luísa Restani declarou-se impedida de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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